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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0000932-20.2012.815.0601 
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Belém
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Alda Barbosa Freire
ADVOGADO: Aldeliny Ramalho Freire (OAB/PB 19.107)
APELADO: Município de Belém
ADVOGADA: Rafaella Fernanda Leitão Soares da Costa  (OAB/PB
14.901)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
COBRANÇA. PISO NACIONAL DOS PROFESSORES. LEI FEDERAL
N. 11.378/2008. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA A PARTIR DE 27
DE ABRIL DE 2011. DETERMINAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.  PAGAMENTO  PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE
TRABALHO FIXADA PELA MUNICIPALIDADE, QUE É INFERIOR
A  40  HORAS. HORAS  EXTRAS. NÃO  COMPROVAÇÃO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO  (QUINQUÊNIO).  PREVISÃO  EM  LEI  MUNICIPAL.
PAGAMENTO  AUTOMÁTICO  AO  SER  ATINGIDO  O  LAPSO
TEMPORAL  DE  CINCO  ANOS.  LEI  MUNICIPAL  N.  112/2009
DISPONDO SOBRE A IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE CARGOS,
CARREIRA  E  REMUNERAÇÃO.  NORMA  QUE  ESTABELECEU
COMO UM DOS CRITÉRIOS DA PROGRESSÃO HORIZONTAL O
TEMPO DE SERVIÇO. INSTITUTOS DE NATUREZAS JURÍDICAS
DISTINTAS. IMPLANTAÇÃO DO ADICIONAL COM BASE NA LEI
ORGÂNICA MUNICIPAL. PROVIMENTO PARCIAL.

1. A Lei Federal n. 11.738/2008, que regulamenta a alínea “e”
do  inciso  III  do  caput do  art.  60  do  Ato  das  Disposições
Constitucionais  Transitórias,  para  instituir  o  piso  salarial
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profissional nacional dos profissionais do magistério público da
Educação  Básica,  deve  ser  adotada  por  todos  os  Estados  e
Municípios.

2. Resta incontroverso que o piso salarial estabelecido pela Lei
n. 11.738/2008 é para uma carga horária máxima de 40 horas
semanais, devendo ser distribuído numa proporção máxima de
2/3  para  atividades  com  interação  com  alunos  e  1/3  para
atividades  extraclasse,  tendo  decidido  o  Supremo  Tribunal
Federal  que  esse  é  o  percentual  mínimo  para  atividades
extraclasse.

3. É pacífico o entendimento desta Corte de Justiça no sentido
de que não cabe alegar direito adquirido a regime jurídico, bem
como de que não há violação ao princípio da irredutibilidade de
vencimentos quando preservado o montante global da
remuneração do servidor pela legislação superveniente.

4. A Lei Municipal n. 112/2009, que dispõe sobre a implantação
do  Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração  do  Magistério
Público  Municipal  (PCCR),  previu,  no  seu  artigo  58,  a
progressão horizontal e utilizou o tempo de serviço como um
dos critérios para a ascensão funcional referente à respectiva
categoria.

5. Ainda  que  sejam  utilizados  critérios  parcialmente
semelhantes para efeito de quantificação remuneratória, não há
como  se  considerar  que  o  instituto  da  progressão  funcional
tenha  revogado  tacitamente  o  do  adicional  por  tempo  de
serviço,  especialmente  quando  se  verifica  que  eles  possuem
finalidades distintas.

6. O  adicional  por  tempo  de  serviço  consta  em  duas  leis
municipais, mas possui natureza jurídica diversa em cada uma
delas.  Na  primeira  (Lei  Orgânica)  passa  a  integrar  a
remuneração do servidor, a cada período aquisitivo. Na segunda
(Lei  n.  112/09)  é  um  dos  itens  para  o  deferimento  da
progressão  horizontal  da  carreira  do  servidor.  Restando
comprovado nas fichas financeiras que houve o pagamento do
quinquênio em 2009, a condenação somente incidirá a partir de
2010, no percentual previsto na norma de regência.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA  a Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, dar
provimento parcial à apelação.

ALDA  BARBOSA  FREIRE  ajuizou  ação  de  cobrança  contra  o
MUNICÍPIO DE BELÉM, alegando que é  Professora Polivalente desde
04/03/1989, aprovada  em concurso  público,  com carga  horária  de  30
horas  semanais  após  a  Lei  Municipal  n.  112/2009  (Plano  de  Cargos,
Carreira  e  Remuneração do Magistério  Público).  A autora  afirmou que,
todavia, o réu não aplicou o piso salarial nacional do magistério, conforme
disciplinado na Lei Federal n. 11.738/2008, sendo-lhe devido o pagamento
da diferença de vencimentos em relação ao cálculo realizado pelo CNTE,
em 2011, que estabelece piso salarial de R$ 1.856,72.

Requereu, na petição exordial, a implantação de quinquênios
no percentual de 11% (onze por cento); o pagamento de horas extras e a
implantação do piso salarial nacional dos professores com seus reflexos e
dos quinquênios sobre férias, décimo terceiro salário e FGTS. 

O  Juiz  de  Direito  da  Vara  Única  da  Comarca  de  Belém-PB
julgou improcedente o pedido exordial, sem custas e sem honorários, em
sentença (f. 72/78) assim ementada:

ADMINISTRATIVO.  Professores.  Educação  básica.  Piso
salarial  nacional.  Proporcionalidade.  Jornada  de  trabalho
reduzida.  Possibilidade.  Horas  extras.  Não  demonstração.
Carga  horária  adequada.  Quinquênio.  Direito  adquirido.
Ausência. Improcedência do pedido. 

Nos termos do art. 2º, § 3º, da Lei Federal n. 11.738/2008 o piso
nacional  do  magistério  público  da  educação  básica  pode  ser
cumprido mediante valor proporcional à carga horária.

A apelante aduziu que a sentença merece ser reformada, para
que seja implantado o piso salarial  do magistério  com pagamento das
diferenças elencadas na exordial, bem como dos quinquênios e das horas
extras (f. 79/90).

Nas  contrarrazões (f.  98/107)  o município  apelado sustentou
que, ao ser instituído o PCCR, não há mais que se falar em quinquênios,
uma vez que estes são inseridos automaticamente com a mudança de
classe e/ou nível do servidor. E que na ficha financeira da recorrente, do
ano de 2009, há registro de pagamento do quinquênio, razão pela qual a
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sentença deve ser mantida. Por fim, no tocante à implantação do piso
salarial nacional, disse que também não assiste razão à autora, uma vez
que foi implantado e vem sendo obedecido rigorosamente.

A Procuradoria de Justiça não opinou sobre o mérito (f. 112).

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                                  Relator

Historiam os autos que a autora/apelante, Alda Barbosa Freire,
que exerce a função de “Recreadora de Creche” junto ao Município de
Belém/PB, desde  fevereiro  de  1998  (f.  16), deixou  de  receber  os
quinquênios  no percentual  de  11%, bem como a implantação do  piso
salarial  nacional  dos professores  e seus reflexos  sobre os  quinquênios,
férias,  décimo  terceiro  salário  e  FGTS,  além  do  pagamento  de  horas
extras. 

O vínculo laboral entre as partes restou demonstrado (f. 16/20).

A Lei Federal n. 11.738/2008, que regulamenta a alínea “e” do
inciso  III  do  caput do  art.  60  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais
Transitórias,  para  instituir  o  piso  salarial  profissional  nacional  dos
profissionais do magistério público da Educação Básica, deve ser adotada
por todos os Estados e Municípios. Vejamos:

Art. 2º. O piso salarial profissional nacional para os profissionais do
magistério  público  da  educação  básica  será  de  R$  950,00
(novecentos e cinquenta reais) mensais, para a formação em nível
médio, na modalidade Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de
20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional.

§ 1º O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não poderão
fixar  o  vencimento  inicial  das  Carreiras  do  magistério  público  da
educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas
semanais.

§ 2º [...]

§  3º  Os  vencimentos  iniciais  referentes  às  demais  jornadas  de
trabalho serão,  no mínimo,  proporcionais  ao  valor  mencionado  no
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caput deste artigo.

§ 4º Na composição da jornada de trabalho, observar-se-á o limite
máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho
das atividades de interação com os educandos.

A mencionada legislação indicou, ainda, que a atualização do
valor deveria ser anual, no mês de janeiro e a partir de janeiro de 2009,
sendo que os entes públicos teriam até 31 de dezembro de 2009 para
elaborar  ou  adequar  seus  Planos  de  Carreira  e  Remuneração  do
Magistério, in verbis:

Art. 5º. O piso salarial profissional nacional do magistério público da 
educação básica será atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a 
partir do ano de 2009.

Parágrafo único. [...]

Art.  6º.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios
deverão elaborar ou adequar seus Planos de Carreira e Remuneração
do  Magistério  até  31  de  dezembro  de  2009,  tendo  em  vista  o
cumprimento  do  piso  salarial  profissional  nacional  para  os
profissionais  do  magistério  público  da  educação  básica,  conforme
disposto no parágrafo único do art. 206 da Constituição Federal.

Contudo a mencionada norma foi alvo de uma ação direta de
inconstitucionalidade,  no  Supremo  Tribunal  Federal,  que  a  considerou
constitucional e, em 27 de fevereiro de 2013, após apreciar embargos
de declaração, restou decidido que a Lei  n.  11.738/2008 passou a ser
válida a partir de 27 de abril de 2011. Observemos:

STF decide que piso nacional dos professores é válido desde
abril de 2011.

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou na tarde desta
quarta-feira  (27)  recursos  (embargos  de  declaração)  [...].  Após  o
debate sobre  os  argumentos  trazidos nos recursos,  a maioria  dos
ministros  declarou  que  o  pagamento  do  piso  nos  termos
estabelecidos pela Lei 11.738/2008 passou a valer em 27 de
abril de 2011, data do julgamento definitivo sobre a norma
pelo Plenário do STF.1

Considerando que o pagamento do  piso salarial é devido a
partir de 27 de abril de 2011, e observando que a autora não especificou

1 <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=232067> Acessado em 25 de setembro
de 2013.

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=232067
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com clareza  qual  período  lhe  é  devido,  entendo  que  a  análise,  nesse
ponto, deve ser feita a partir dessa data.

Compulsando os autos, vejo que a autora/apelante afirmou, na
exordial  (f.  03),  que  o  Município  de  Belém  se  recusa  a  efetuar  o
pagamento do piso salarial dos professores, estabelecido para o
ano de 2011, no valor de R$ 1.856,72.

Por  outro  lado,  resta  incontroverso  que  o  piso  salarial
estabelecido pela Lei n. 11.738/2008 é para uma carga horária máxima de
40 horas semanais, devendo ser distribuído numa proporção máxima de
2/3 para interação com alunos e  1/3 para atividades extraclasse, tendo
restado decidido pelo Supremo Tribunal Federal que esse é o percentual
mínimo  para  atividades  extraclasse,  mas  não  há  estipulação  quanto  à
carga horária semanal a ser executada pela autora/apelante.

Como é cediço, o valor do piso nacional (40 horas) para o ano
de 2011 foi de R$ 1.187,00; em 2012 foi de R$ 1.451,00, e em 2013 foi
de R$ 1.567,00. Nesse aspecto, observando a proporcionalidade com o
horário informado pela municipalidade  (30 horas), o pagamento em
2011 deveria ter sido de R$ 890,25 (oitocentos e noventa reais e vinte e
cinco centavos).

Analisando o contracheque de f. 17 e a ficha financeira de f. 61,
da apelante, o valor pago pela municipalidade  está acima do piso, de
modo que não é devido o pagamento das diferenças requeridas. 

Assim, é improcedente o pedido de condenação ao pagamento
de  diferenças  salariais  objetivadas  pela  autora,  relativas  ao  seu  piso
salarial,  decorrentes  da  não  observância  do  art.  2º,  §  4º  da  Lei  n.
11.738/2008. 

No  tocante  às  horas  extras,  a  apelante  afirmou  que,  por
ocasião do concurso público,  o edital  previu uma carga horária  de  20
horas a ser cumprida, contudo sempre cumpriu 25 horas até o dia 1º de
janeiro de 2010, e que, após a vigência do PCCR, passou a cumprir carga
horária de 30 horas para o desempenho de suas atividades, nos termos
da Lei  Municipal n. 112/2009, fazendo jus,  assim, a  05 horas extras
diárias. 

Como já dito, é pacífico no STF que não existe direito líquido e
certo a regime jurídico de remuneração. Ademais, o edital do concurso
não tem o poder de estabelecer as normas legais atinentes às atividades
exercidas  pelo  servidor  público,  cujo  instrumento  normativo  legal  é  o
Estatuto dos Servidores Públicos de cada ente da federação.
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Dessa forma, não prosperam os argumentos apresentados pela
autora quanto às horas extras pleiteadas.

Em relação aos quinquênios, a sentença deve ser modificada.

O art. 163, inciso XXVI, da Lei Orgânica do Município de Belém2

dispõe que:

Art. 163. São direitos dos servidores públicos:

(...)

XXVI – o adicional por tempo de serviço será pago automaticamente,
pelos sete quinquênios em que se desdobrar, à razão de cinco por
cento pelo primeiro; sete por cento pelo segundo; nove por cento
pelo  terceiro;  onze  por  cento  pelo  quarto;  treze  por  cento  pelo
quinto;  quinze  por  cento  pelo  sexto  e  dezessete  por  cento  pelo
sétimo, incidentes sobre a remuneração integral, não se admitindo a
computação de qualquer deles na base de cálculo dos subsequentes,
sendo este  direito  extensivo  ao funcionário  investido  em mandato
legislativo.

A autora pleiteou a implantação dos quinquênios no percentual
de 11% sobre o vencimento básico, alegando que não foram pagos nem
incorporados, conforme previsto em lei. Pediu  seu descongelamento e o
pagamento  das  diferenças  apuradas  no  período,  a  partir  de  março  de
1994.

No caso em tela é fato incontroverso que a autora ingressou
no serviço  público  municipal  em  04/03/1989  (f.  17),  possuindo,
portanto, direito à implantação do adicional no percentual de 11% (onze
por cento) do vencimento do seu cargo.

Desse modo,  considerando que o pleito  da demandante tem
respaldo na Lei Orgânica Municipal, é devida a implantação do adicional
no  seu  vencimento  básico.  Contudo o  pagamento  dos  valores  são
devidos a partir de 2010, no percentual previsto na norma de regência,
uma vez que restou comprovado na ficha financeira (f. 59) que houve o
pagamento do quinquênio em 2009.

No que tange à alegação do promovido de que o benefício teria
sido  suprimido  pela  Lei  Municipal  n.  112/2009,  que trata  do  Plano de
Cargos,  Carreira  e  Remuneração  do  Magistério  Público  de  Belém,  não
procede.

2 http://www.belem.pb.gov.br/lei-organica-do-municipio/ - Acesso em 27/07/2016, às 09:00 h.

http://www.belem.pb.gov.br/lei-organica-do-municipio/
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Observa-se que, com a implementação da Lei n. 112/2009, com
base na Lei n. 11.738/2008, reorganizou-se a categoria, levando-se em
consideração,  como fator  preponderante,  o  tempo de  serviço  de  cada
servidor.  Logo,  o adicional  por  tempo de serviço  (quinquênio)  é
devido com base no tempo total de serviço e de forma automática
aos  servidores  dos  quadros  da  Administração  Pública,  enquanto  o
tempo utilizado para a progressão funcional só é computado a
partir do ingresso do servidor na carreira do magistério. 

Nesse  norte,  verifica-se  que  a progressão  na  carreira
prevista  na  Lei  n.  112/2009  (Plano  e  Carreira  do  Magistério  Público
Municipal  de  Belém)  não coincide com o adicional  por  tempo de
serviço  (quinquênio) disposto  na  Constituição  Municipal,  já  que
possuem  fundamentos  fático-jurídicos  distintos,  inexistindo,  portanto,
ofensa ao art. 37, inciso XIV, da Constituição Federal de 1988.

A  existência  de  regime  próprio  regulando  a  carreira  do
magistério  público  não exclui  seus  integrantes  das  garantias  e  direitos
deferidos de forma geral aos servidores públicos do município, ressalvada
a existência de incompatibilidades.

Portanto, havendo expressa previsão em lei municipal quanto à
possibilidade  de  pagamento  do  quinquênio  à  servidora,  e  estando  ela
enquadrada  nas  hipóteses  de  implementação  dessa  gratificação,  sua
concessão é medida que se impõe.

Nesse  contexto,  prevalece  nesta  Corte  de  Justiça o
entendimento  que  diferencia o  adicional  por  tempo  de  serviço
(quinquênios)  da  progressão  funcional prevista  no  Plano  de  Cargo,
Carreira e Remuneração dos diversos municípios ou mesmo do Estado,
inclusive, afastando a alegação de prejudicialidade entre o adicional por
tempo de serviço e a progressão funcional do servidor. Trago precedentes
sobre o assunto:

REMESSA OFICIAL. AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER.
SERVIDOR. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. PREVISÃO NA LEI
ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO.  PAGAMENTO  AUTOMÁTICO  AO  SER
ATINGIDO  O  LAPSO  TEMPORAL  DE  CINCO  ANOS.  PERTINÊNCIA.
POSTERIOR  EDIÇÃO.  LEI  MUNICIPAL  N°  112/2009  DISPONDO
SOBRE  A  IMPLANTAÇÃO  DO  PLANO  DE  CARGOS,  CARREIRA  E
REMUNERAÇÃO.  NORMA  QUE  ESTABELECEU  COMO  UM  DOS
CRITÉRIOS DA PROGRESSÃO HORIZONTAL O TEMPO DE SERVIÇO.
IDÊNTICO  INSTITUTO.  NATUREZA  JURÍDICA  DIVERSA.
IMPLANTAÇÃO  DO  ADICIONAL  COM  BASE  NA  LEI  ORGÂNICA
MUNICIPAL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
557 DO CPC. Nos termos do artigo 163, inciso XXVI da Lei Orgânica
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Municipal  "o  adicional  por  tempo  de  serviço  será  pago
automaticamente"  e  a  todos  servidores  públicos  pertencentes  aos
quadros  da  Administração  Municipal.  Incide,  inicialmente,  em  5%
sobre a remuneração integral, seguido dos percentuais de 7%, 9%,
11%, 13% 15% e 17% a cada novo quinquênio sobre a remuneração
integral. A Lei Municipal nº 112/90 que dispõe sobre a implantação
do Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do magistério público
municipal  (PCCR),  previu  no  artigo  58  a  progressão  horizontal  e
utilizou o tempo de serviço como um dos critérios para a ascensão
funcional referente à respectiva categoria. O adicional de tempo de
serviço consta em duas leis municipais, mas possui natureza jurídica
diversa em cada um.3 

APELAÇÃO  CÍVEL  E  REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROFESSORA  MUNICIPAL.  QUINQUÊNIOS.  PREVISÃO  LEGAL.  LEI
ORGÂNICA  MUNICIPAL.  CABIMENTO.  BENESSE  QUE  NÃO  SE
CONFUNDE COM A PROGRESSÃO FUNCIONAL. NATUREZA DIVERSA.
REFORMA DO DECISUM TÃO SOMENTE QUANTO AO PERCENTUAL
FIXADO. DESPROVIMENTO DO APELO E PROVIMENTO PARCIAL DO
REEXAME  NECESSÁRIO.  -  O  denominado  adicional  por  tempo  de
serviço é um benefício pecuniário concedido pela administração aos
servidores,  como  forma  de  recompensar  o  tempo  de  serviço
prestado. - O servidor estatutário que comprove a efetiva prestação
de serviço para o Município de Belém tem o direito ao pagamento de
adicional  de  quinquênio,  diante  da  expressa  previsão  legal  neste
sentido.  -  O fato  de se sujeitarem a regime próprio  não exclui  o
direito dos professores de perceberem outros benefícios porventura
previstos  para  os  servidores  municipais  em  geral,  desde  que  as
vantagens não sejam de igual natureza. - Não há que se confundir a
progressão  funcional,  instituída  na  Lei  de  Planos  e  Cargos  do
Magistério  Municipal,  com  o  adicional  por  tempo  de  serviço
disciplinado na Lei  Orgânica do Município,  por  terem fundamentos
distintos.4

COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  BELÉM/PB.
QUINQUÊNIO.  PEDIDO  DE  IMPLANTAÇÃO  E  COBRANÇA
RETROATIVA. PROCEDÊNCIA. APELO. INEXISTÊNCIA DO BENEFICIO
NO  PLANO  DE  CARGOS,  CARREIRA  E  REMUNERAÇÃO  DA
CATEGORIA. IRRELEVÂNCIA PROGRESSÃO FUNCIONAL E ADICIONAL
POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.  INSTITUTOS  DE  NATUREZA  JURÍDICA
DIVERSAS.  PREVISÃO  DO  ADICIONAL  NA  LEI  ORGÂNICA  DO

3 TJPB - Processo n. 00001718120158150601, Relatora: Desª Maria de Fátima Moraes B. Cavalcanti, julgado
em 15/02/2016. Pub.: 17/02/2016.

4 TJPB -  Processo n. 00012546920148150601, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator: Des. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho, julgado em 28/01/2016. Pub. 11/02/2016.
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MUNICÍPIO. VERBA INADIMPLIDA PELO ENTE FEDERADO. REMESSA
CONHECIDA  DE  OFICIO.  DESPROVIMENTO  DO  APELO  E  DA
REMESSA. 1. O adicional por tempo de serviço é benefício autônomo,
decorrente de norma específica, não podendo ser confundido com o
acréscimo  oriundo  de  progressões  funcionais  regidas  por  regras
próprias. 2. A Lei Orgânica do Município de Belém prevê o adicional
por tempo de serviço no art. 163, XXVI, que permanece em vigor
mesmo  diante  da  superveniência  do  Plano  de  Cargos,  Carreira  e
Remuneração do Magistério Público Municipal.5 

PROCESSUAL  CIVIL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  -  SERVIDOR  PÚBLICO  -  MUNICÍPIO  DE  BELÉM  -  REGIME
ESTATUTÁRIO  -  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME  NECESSÁRIO  -
SÚMULA  490  DO  STJ  -  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO  -
PREVISÃO  NA  LEI  ORGÂNICA  DO  MUNICÍPIO  -  PAGAMENTO
AUTOMÁTICO AO SER ATINGIDO O LAPSO TEMPORAL DE CINCO
ANOS - PERTINÊNCIA - POSTERIOR EDIÇÃO DA LEI MUNICIPAL N°
112/2009  DISPONDO  SOBRE  A  IMPLANTAÇÃO  DO  PLANO  DE
CARGOS, CARREIRA E REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO -  NORMA
QUE  ESTABELECEU  COMO UM DOS CRITÉRIOS  DA  PROGRESSÃO
HORIZONTAL O TEMPO DE SERVIÇO - INSTITUTOS DE NATUREZA
JURÍDICA DIVERSA - IMPLANTAÇÃO DO ADICIONAL COM BASE NA
LEI ORGÂNICA MUNICIPAL - FICHA FINANCEIRA QUE DEMONSTRA A
QUITAÇÃO EM 2009 - INCIDÊNCIA A PARTIR DE 2010 – MATÉRIA
SEDIMENTADA NESTA CORTE DE JUSTIÇA - CONSECTÁRIOS LEGAIS
- ADIS 4357 e 4425 – MODULAÇÃO DOS EFEITOS  LEI 11.960/2009 -
NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO APELO E PROVIMENTO PARCIAL DO
REEXAME NECESSÁRIO -  INTELIGÊNCIA DO ART.  557,  §1º A,  DO
CPC. É obrigatório o reexame da sentença ilíquida proferida contra a
União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as respectivas
autarquias e fundações de direito público (Código de Processo Civil,
artigo 475, parágrafo 2º).1 Nos termos do artigo 163, inciso XXVI, da
Lei  Orgânica  Municipal  de  Belém/PB, “o  adicional  por  tempo  de
serviço será pago automaticamente” e a todos servidores públicos
pertencentes  aos  quadros  da  Administração  Municipal,  incidindo,
inicialmente,  no  percentual  de  5% sobre  a  remuneração  integral,
seguido dos percentuais de 7%, 9%, 11%, 13% 15% e 17% a cada
novo  quinquênio.  A  Lei  Municipal  nº  112/90,  que  dispõe  sobre  a
implantação  do  Plano  de  Cargos,  Carreira  e  Remuneração  do
magistério público municipal de Belém (PCCR), previu, em seu artigo
58, a progressão horizontal e utilizou o tempo de serviço como um
dos  critérios  para  a  ascensão  funcional  referente  à  respectiva
categoria. O tempo de serviço consta em duas leis do Município de
Belém,  mas  possui  implicações  diversas  em  cada  uma  delas.  Na
primeira Lei Orgânica ¿ é o único requisito do adicional que passa a
integrar  a  remuneração do  servidor  a  cada período aquisitivo.  Na

5 TJPB - Processo n. 00001449820158150601, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator: Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira, j. em 15-12-2015. 
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segunda Lei nº 112/90 é apenas um dos critérios para o deferimento
da progressão horizontal  da carreira. Nas condenações impostas à
Fazenda Pública, em se tratando de matéria não tributária, os juros
de mora correrão, a partir da citação, com índices previstos no art.
1º-F da Lei n. 9.494/97 (observando-se as suas alterações pela MP
2.180-35, de 24.08.2001 e pela Lei n. 11.960, de 30.6.2009). No que
pertine à correção monetária, a contar de cada parcela devida, pelo
INPC, até a entrada em vigor da Lei 11.960/09, e, posteriormente,
com  base  nos  índices  de  remuneração  básica  da  caderneta  de
poupança até o dia 25.03.15, marco após o qual, os créditos deverão
ser corrigidos pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial
(IPCA-E) ao tempo do efetivo pagamento, em razão da decisão do
STF nas ADIs 4357 e 4425 e sua respectiva modulação de efeitos.
Nego seguimento à apelação e dou provimento parcial  à  remessa
necessária.6

RECURSO OFICIAL E APELO. AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  SERVIDOR  PÚBLICO.  PROFESSOR.  ADICIONAL  POR
TEMPO DE SERVIÇO (QUINQUÊNIO). CABIMENTO. PREVISÃO NA LEI
ORGÂNICA DO MUNICÍPIO. PAGAMENTO RETROATIVO DAS VERBAS
NÃO  ALCANÇADAS  PELA  PRESCRIÇÃO.  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO TJPB E DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. ARTIGO 557,
CAPUT, CPC E SÚMULA 253, DO STJ. SEGUIMENTO NEGADO. - Faz
jus  à  percepção  do  quinquênio,  no  percentual  fixado  em  lei,  o
servidor que atende a todos os requisitos legais para a percepção do
referido benefício. - Consoante entendimento do art. 557, caput, CPC,
“O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior”. Por sua vez, nos termos da Súmula
n. 253, do Colendo Superior Tribunal de Justiça, o “art. 557 do CPC,
que  autoriza  o  Relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário”. Ante o exposto, com fulcro no artigo 557, caput, do CPC,
assim  como,  na  súmula  n.  253,  do  STJ,  e  na  Jurisprudência
dominante desta Corte de Justiça e dos Tribunais Superiores, nego
seguimento aos recursos oficial e apelatório, para o fim de manter a
sentença objurgada em todos os seus exatos termos. 7

APELAÇÃO  CIVIL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.   SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  PROFESSORA.  PISO NACIONAL DO MAGISTÉRIO.  LEI
FEDERAL  Nº 11.738/08. CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  IMPLEMENTAÇÃO  DO  PISO.

6 TJ/PB - AP n. 0000097-61.2014.815.0601. Relator: Juiz Ricardo Vital de Almeida, em substituição à Desa.
Maria de Fatima Moraes B Cavalcanti. Publicado 23/09/2015.

7 TJ/PB - AP e RO n. 0000173-51.2015.815.0601. Relator: Des. João Alves da Silva. Publicado em 24/08/2015.
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PAGAMENTO  PROPORCIONAL  À  JORNADA  DE  TRABALHO.
PERMISSIBILIDADE.  PLANO  DE  CARREIRA  DO  MAGISTÉRIO.
PREVISÃO  DE  PROGRESSÃO.  REGIME  ESPECÍFICO.  QUINQUÊNIO.
VANTAGEM ASSEGURADA PELA CONSTITUIÇÃO DO MUNICÍPIO DE
BELÉM. CONCESSÃO À GENERALIDADE DOS SERVIDORES.  DIREITO
À PERCEPÇÃO. BIS IN IDEM NÃO CARACTERIZADO. INSTITUTOS DE
NATUREZA  DIVERSA.  PARCELA  DEVIDA.  HORAS  EXTRAS.
INOCORRÊNCIA.  SUJEIÇÃO À PERÍODO LABORAL MAIOR DO QUE
AQUELE PREVISTO EM EDITAL.  POSSIBILIDADE.  ADMINISTRAÇÃO
VINCULADA AO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE ESTRITA. AUSÊNCIA DE
DIREITO ADQUIRIDO A   REGIME JURÍDICO. PROVIMENTO PARCIAL
DA SÚPLICA. - A Lei Federal nº 11.738/08, que fixou piso salarial
nacional para os professores da educação básica da rede pública de
ensino com base no valor  do estipêndio (vencimento básico),  fora
declarada constitucional pelo Supremo Tribunal Federal em sede de
controle  concentrado  -  O  piso  salarial  estabelecido  pela  Lei  nº
11.738/08 refere-se à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas
semanais (art. 2º,§1º), de forma que o valor do piso no município em
que  a  jornada  de  trabalho  dos  professores  é  inferior  deve  ser
encontrado com base na proporcionalidade da carga horária fixada
Apelação Cível e Remessa Necessária nº 0000156-15.2015.815.0601.
5 na legislação local. - A progressão da carreira prevista na Lei nº
112/09 (Lei de Plano e Carreira do Magistério Público Municipal de
Belém)  não  coincide  com  o  adicional  por  tempo  de  serviço
(quinquênio),  disposto  na  Constituição  Municipal,  já  que  possuem
fundamentos fático-jurídicos  distintos,  inexistindo,  portanto,  ofensa
ao art. 37, XIV, da Constituição Federal de 1988. - A existência de
regime próprio regulando a carreira do magistério não exclui os seus
integrantes  das  garantias  e  direitos  deferidos  de  forma  geral  aos
servidores  públicos  do  Município,  ressalvada  a  existência  de
incompatibilidades. - Não obstante o instrumento editalício disciplinar
as  regras  que  irão  nortear  o  ingresso  do  candidato  ao
serviço  público,  ele  não  tem  o  condão  de  orientar  e  reger  a
permanência  do  servidor  no  âmbito  da  administração,  que  será
regida por um estatuto próprio, previsto em lei.8

          
APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PROFESSORA  DA  REDE  PÚBLICA
MUNICIPAL.  SALÁRIO-FAMÍLIA.  CONVERSÃO DA LICENÇA PRÊMIO
EM PECÚNIA. MUDANÇA DE CARGO. TERÇO CONSTITUCIONAL DE
FÉRIAS.  QUINQUÊNIOS.  SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA  PARCIAL
DO PEDIDO. APELAÇÃO DO RÉU. TERÇO DE FÉRIAS DOS ANOS DE
2005  A  2006.  QUINQUÊNIO.  FÉRIAS  GOZADAS  EM  RECESSO
ESCOLAR.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  ÔNUS  DO
MUNCÍPIO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. INCORPORAÇÃO
AUTOMÁTICA DOS QUINQUÊNIOS AOS VENCIMENTOS POR FORÇA
DA  LEI  ORGÂNICA  MUNICIPAL.  VERBA  DEVIDA.  REMESSA

8 TJPB -  Processo n.  00006911220138150601, Relator:  Des.  José Ricardo Porto.  1ª Câmara Especializada
Cível. Julgado em 14/04/2015.
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NECESSÁRIA E APELAÇÃO DESPROVIDAS. 1. É ônus do ente público
provar o pagamento do terço de férias gozadas pelo servidor, art.
333, II, do CPC. 2. Faz jus à percepção do adicional por tempo de
serviço  (quinquênio),  no percentual  fixado em Lei,  o  servidor  que
atende  a  todos  os  requisitos  legais  para  a  percepção  do  referido
benefício, não podendo ser confundido com o acréscimo oriundo de
progressões  funcionais  ou  de  aumentos  do  vencimento  por  Lei
própria. 3. O servidor público que ainda se encontra em atividade,
não tem direito à indenização em pecúnia por licenças-prêmio não
gozadas, porquanto poderá usufruí-las a qualquer tempo, enquanto
não sobrevier o rompimento do vínculo com a administração.9

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL.  SALÁRIOS  RETIDOS,  TERÇO  DE  FÉRIAS,  DÉCIMO-
TERCEIRO E QUINQUÊNIOS. PROCEDÊNCIA PARCIAL. DIREITO AO
RECEBIMENTO  DOS  QUINQUÊNIOS.  PROVIMENTO  PARCIAL.
EXCLUSÃO DOS MESES CUJO PAGAMENTO RESTOU COMPROVADO.
PROVIMENTO. - Nos autos, há confirmação do direito adquirido ao
recebimento dos quinquênios pela servidora, seja pela comprovação
do recebimento nos contra-cheques acostados pela Edilidade, ou na
autorização  legal  fulcrada  no  art.  163,  XXVI,  da  Lei  Orgânica
Municipal nº 16/1989. APELAÇÃO. COBRANÇA DE VERBAS SALARIAS.
NÃO RECONHECIMENTO DA DÍVIDA. INEXISTÊNCIA DE PROVA PELA
EDILIDADE  CAPAZ  DE  ALTERAR  O  DÉBITO  QUESTIONADO.
QUANTUM DEVIDO. SEGUIMENTO NEGADO. INTELIGÊNCIA DO ART.
557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. O ônus da prova incumbe ao
réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo
do direito do autor, nos termos do art. 333, II, do Código de Processo
Civil. A ausência de documentos não pode servir como único respaldo
para o Município se furtar ao pagamento da obrigação contratada,
sob  pena,  sem  dúvida,  de  configurar  inadmissível  enriquecimento
ilícito da Administração Pública.10

APELAÇÃO PELA EDILIDADE. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  RETENÇÃO  DE  VERBAS
REMUNERATÓRIAS.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO.
MATÉRIA REGULADA POR LEI  ORGÂNICA.  BENEFÍCIO DEVIDO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  DESPROVIMENTO  DO  APELO.  -
Adicional por tempo de serviço é uma vantagem pecuniária que
a administração concede aos servidores em razão do tempo de
serviço e que se destina a recompensar os que mantiveram por

9 TJPB; Proc. 0000704-15.2010.815.0181; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira; DJPB 07/11/2013.

10 TJPB - Processo n. 06020090002753/001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) – Relator: Des. Frederico Martinho da
Nóbrega Coutinho -  Julgado em 12/09/2012.
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longo  tempo  no  exercício  do  cargo  e  havendo  previsão  legal,
não há como não reconhecer como devido o pagamento desse
benefício.11

Como se vê, este Tribunal de Justiça entende que o adicional
por tempo de serviço e a progressão funcional não se confundem,
sendo possível cumular o pagamento das duas benesses, uma vez que
decorrem  de  fatos  jurídicos  distintos  e  possuem  previsão  legal
individualizada.

Ressalte-se  que  a  progressão  funcional é  condicionada  à
avaliação de desempenho e ao tempo de serviço, e não apenas a esse
último requisito, como no caso dos quinquênios. Além disso, calcula-se o
referido pressuposto temporal de forma diversa para cada uma das verbas
mencionadas, na medida em que, para os quinquênios são contados os
anos desde o ingresso no serviço público,  enquanto para a progressão
funcional são contabilizados apenas os anos na carreira respectiva.

Destarte,  apesar  de  o  apelado  dizer  que  a  progressão  por
tempo de serviço está sendo garantida aos seus servidores, não produziu
prova hábil a demonstrar tal alegação.

Diante do exposto, dou provimento parcial à apelação para,
reformando a sentença, julgar parcialmente procedente o pleito exordial,
determinando  a  implantação  do  adicional  por  tempo  de  serviço  no
vencimento  básico  da  autora/apelante,  no  percentual  estabelecido  no
artigo 163, inciso XXVI, da Lei Orgânica do Município de Belém/PB, bem
como o pagamento dos valores retroativos a partir de 2010,  com juros
moratórios calculados com base no índice oficial de remuneração básica e
aplicados à caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F
da Lei n. 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009, incidindo
desde a citação, e correção monetária calculada com base no IPCA.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

11 Apelação Cível n. 018.2009.002238-7/001, Relatora: Juíza Convocada Maria das Graças Morais
Guedes, Quarta Câmara Cível, julgado em 31/07/2012.
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Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 16
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator
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